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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O primeiro ciclo de classificação integralmente digital dos exames finais nacionais, 290.351
provas e 2.059.974 itens digitalizados, segundo a Entidade para a Qualidade da Avaliação,
I. P. (EduQA, I. P.), produziu falhas que as próprias entidades públicas reconheceram.
Ainda antes da publicação das pautas, a 3 de julho, o Governo admitia dificuldades
informáticas e alterava datas de exames e de resultados. A 17 de julho, as classificações
foram divulgadas com situações assinaladas como «Suspenso» e multiplicaram-se os
relatos de ficheiros incompletos ou ilegíveis, páginas e itens em falta e provas associadas
a candidatos errados, seguindo-se validações, correções e republicações sucessivas. A 18
de julho, a EduQA, I. P., admitia cerca de 1 400 provas em validação complementar; a 24
de julho era ainda noticiada a persistência de centenas de associações de ficheiros por
validar, a par de alterações em milhares de classificações e de um aumento expressivo
dos pedidos de reapreciação.

O Governo reconheceu a perturbação. O preâmbulo do Despacho Normativo n.º 8-B/2026
admite expressamente que as dificuldades técnicas impediram alunos de conhecer
atempadamente as classificações finais e afetaram a decisão e a preparação relativas à
2.ª fase. Não estamos, portanto, perante uma hipótese construída pelos interessados:
parte-se de uma falha admitida pelo próprio Estado.

Importa qualificar corretamente essa falha. Não está em causa a divergência científica
sobre a valoração de uma resposta, para isso existem a consulta, a reapreciação e a
reclamação. Está em causa um erro anterior: saber se foi sequer apresentada ao
classificador a totalidade da prova do candidato certo. Uma falha de digitalização ou de
associação atinge a identidade e a integridade do próprio objeto avaliado, pressuposto
lógico de qualquer juízo técnico. E quando o Estado decide substituir a circulação material
da prova pela sua imagem, assume, por força do artigo 14.º do Código do Procedimento
Administrativo, que impõe à Administração eletrónica garantias de integridade,
autenticidade, conservação e segurança da informação, o dever de demonstrar que a
representação digital preserva o original. Esse ónus pertence ao sistema; não pode ser
transferido para estudantes de dezassete e dezoito anos.
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Acresce que o concurso nacional de acesso não é uma soma de decisões individuais: é
um procedimento competitivo de comparação entre candidatos para distribuição de vagas
limitadas. Cada classificação tem valor absoluto para o seu titular e valor relativo perante
todos os demais. Num concurso de numerus clausus, uma correção ascendente, ainda
que perfeitamente legítima para o aluno beneficiado, altera a linha de corte e pode
deslocar candidatos que nunca sofreram qualquer erro nos seus processos. O círculo
jurídico dos afetados é, por isso, potencialmente muito mais amplo do que o círculo técnico
das provas defeituosamente processadas. Daí que não colha o argumento estatístico de
que a esmagadora maioria das provas não revelou erro: a igualdade em procedimentos
competitivos não se mede por médias, mede-se pela comparabilidade das condições
oferecidas a cada concorrente. Uma taxa residual de erro é intolerável quando incide sobre
o elemento que define a seriação e quando a distância entre o último colocado e o primeiro
não colocado se mede em centésimas.

Também não se pode fracionar artificialmente o percurso do estudante. O exame, o
conhecimento do resultado, a decisão de realizar a 2.ª fase e a intensidade da respetiva
preparação, a ordenação das preferências e a candidatura ao ensino superior integram,
materialmente, uma cadeia decisória única: a informação tardia ou não fiável numa etapa
projeta-se sobre todas as seguintes. Nenhum dos remédios criados, nem a correção do
ficheiro, nem a reapreciação, nem a alteração da candidatura, devolve, isoladamente, o
tempo de estudo perdido, a possibilidade de uma escolha informada no momento próprio
ou a confiança igual de que todos concorrem com classificações consolidadas.

O parâmetro constitucional é exigente. Os artigos 13.º, 74.º e 76.º da Constituição
garantem uma igualdade de oportunidades no acesso ao ensino superior que a Lei de
Bases do Sistema Educativo qualifica como «justa e efetiva», e a palavra «efetiva», como
nota a Ordem dos Advogados, não é retórica: afasta uma compreensão puramente
nominal da igualdade. A neutralidade formal de manter o mesmo prazo para todos
perpetua, neste quadro, uma desigualdade material, porque o mesmo prazo não tem o
mesmo valor para quem conhece a sua classificação e para quem ainda a desconhece ou
não pode confiar nela. Na formulação do parecer: «A Constituição aceita a seleção; não
aceita a lotaria administrativa.» A exigência é reforçada pela idade dos candidatos, em
larga medida jovens de dezassete e dezoito anos, abrangidos pelo interesse superior da
criança consagrado na Convenção sobre os Direitos da Criança e pela proteção especial
da juventude prevista no artigo 69.º da Constituição, e pela evidência de que a
compressão dos prazos agrava desigualdades socioeconómicas: famílias com acesso
imediato a aconselhamento escolar, jurídico ou tecnológico detetam e reagem mais
depressa; as restantes dependem de escolas e de serviços públicos cuja capacidade de
resposta se revelou desigual.

Foi neste contexto que, a 30 de julho de 2026, o Conselho Geral da Ordem dos Advogados
aprovou, a solicitação da associação Missão Escola Pública (MEP), um parecer sobre as
consequências jurídicas destas perturbações. As suas conclusões são inequívocas:
formou-se uma incerteza sistémica que incide sobre o procedimento concorrencial no seu
conjunto; candidatos que conhecem uma nota consolidada e candidatos com resultado
suspenso, ficheiro desconforme ou classificação sucessivamente alterada não se
encontram em posição equivalente; e essa diferença resulta do funcionamento
administrativo, não da conduta dos alunos, pelo que incumbe prioritariamente ao Estado
removê-la.

O parecer aprecia, uma a uma, as medidas anunciadas pelo Governo e conclui que
nenhuma, isoladamente ou no conjunto atualmente conhecido, garante que todos os
candidatos entram na 1.ª fase com classificação estabilizada, cópia íntegra e tempo
equivalente para decidir, podendo algumas criar novas desigualdades. O procedimento
gratuito de correção das desconformidades digitais é necessário, mas depende da
verificação e da iniciativa do interessado, quando nem todas as desconformidades são
percetíveis sem confronto com o original, e opera num prazo de dois dias úteis
especialmente exigente num contexto de comunicações sucessivas e de capacidade
desigual das escolas; corrige a prova e a nota, mas não restitui o tempo. A reapreciação



ordinária pressupõe que o aluno recebeu a sua prova completa e envolve um depósito de
vinte e cinco euros apto a desincentivar famílias, não é, nem foi desenhada para ser, um
instrumento de controlo de integridade em massa. A faculdade de alterar a candidatura nos
três dias seguintes a uma correção cria «janelas móveis» que tornam opaco o momento
em que o universo de candidaturas fica verdadeiramente fechado, sem conferir aos
restantes candidatos igual possibilidade de rever preferências perante notas de
concorrentes entretanto alteradas. A época extraordinária de setembro é posterior às
escolhas de julho, pode aproveitar também a candidatos não afetados e produz
classificação tratada como de 2.ª fase, não repõe a candidatura à 1.ª. E a salvaguarda da
aprovação, compreensível no plano escolar, projeta uma classificação mínima de 9,5
valores, sem qualquer separação de efeitos, na prova de ingresso e na nota de
candidatura, permitindo que uma nota ficcionada dispute vagas com notas integralmente
apuradas.

Estas conclusões têm respaldo direto na jurisprudência constitucional, conforme sublinha o
parecer da Ordem. O Acórdão n.º 1/97 censurou compensações tardias que já não
permitiam aos verdadeiramente prejudicados orientar as suas decisões e que
beneficiavam quem não sofrera o prejuízo. O Acórdão n.º 353/2007 afirmou que os
exames nacionais servem para ordenar candidatos, que no acesso cada décima conta e
que uma segunda oportunidade concedida apenas a parte do universo pode violar a
igualdade. O Acórdão n.º 584/2000 admitiu a correção individual de um erro dos serviços
precisamente porque, nesse caso, repunha o afetado sem prejudicar terceiros, premissa
que deixa de estar assegurada quando o erro é sistémico, a população afetada é incerta e
as correções alteram a linha de corte. A regra operativa que daqui decorre é clara:
correção individual para erros isolados e causalmente determináveis; medida geral e
comum quando a falha incide sobre as condições de participação e pode contaminar a
ordenação relativa. O caso presente é, manifestamente, o segundo.

Acresce um ponto que o parecer sublinha com particular acuidade: a digitalização foi uma
escolha organizatória do Estado, cujos ganhos de escala e rapidez lhe pertencem, e cujos
riscos de implementação não podem ser externalizados para os alunos. Um modelo de
correção acionado apenas pelos prejudicados padece de uma assimetria estrutural: o erro
prejudicial tende a gerar reclamação; o erro favorável permanece silencioso, e ambos
alteram a posição relativa dos candidatos. Por isso a resposta adequada exige validação
oficiosa e sistémica, e não a mera multiplicação de ónus individuais, que acaba por
selecionar os candidatos pelo grau de diligência, de informação ou de capacidade de
mobilização das suas famílias. Quanto à garantia política, repetidamente proferida, de que
«ninguém será prejudicado», o parecer é lapidar: sem critérios verificáveis, não tem
conteúdo jurídico, o Estado de direito não se satisfaz com uma promessa de resultado;
exige um procedimento cuja arquitetura torne o resultado controlável e impugnável.

A providência recomendada pela Ordem é, por isso, precisa: suspensão imediata dos
prazos em curso da 1.ª fase do concurso nacional de acesso e das operações
consequentes de seriação e colocação, até à consolidação das avaliações afetadas,
consolidação definida por condição objetiva, previamente publicitada, que compreenda a
conclusão dos controlos oficiosos de integridade e associação, a resolução das situações
assinaladas, a disponibilização das cópias íntegras, a comunicação das classificações
resultantes e a sincronização dos sistemas das escolas, do JNE/EduQA e do IES, I. P.,
seguida da abertura, a todos os candidatos, de um novo período comum e bastante,
preservando as candidaturas já apresentadas. Não se exige o fim de toda a reapreciação
científica ou litigância possível; exige-se a eliminação da incerteza extraordinária imputável
ao sistema e a criação de um ponto comum a partir do qual funcionem os mecanismos
ordinários.

A Ordem sublinha ainda que a alternativa à suspensão administrativa é a litigância em
massa: a consolidação da seriação com classificações instáveis potenciaria centenas de
providências cautelares dispersas por diferentes tribunais administrativos, com calendários
e critérios eventualmente divergentes, tornando o concurso «materialmente ingovernável»
e agravando a desigualdade que se pretende prevenir. E salienta que a suspensão protege



também os candidatos cujas provas estavam corretas: nenhum estudante é protegido por
um resultado rápido mas juridicamente instável, é protegido por um concurso em que a
sua posição não depende de notas de terceiros ainda sujeitas a correção sistémica.

Recorde-se, por fim, que o Presidente do Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas manifestou publicamente, a 20 de julho, disponibilidade para um adiamento
limitado, se necessário à regularidade do processo. A dificuldade logística, sendo real, não
é institucionalmente inconcebível, foi o próprio Governo, aliás, que já adiou a 2.ª fase do
concurso. O calendário foi sucessivamente alterado em quase tudo: datas de exames,
datas de resultados, calendário da 2.ª fase. Permaneceu intocado, até hoje, apenas o
prazo que obriga os estudantes a decidir: a candidatura à 1.ª fase decorre até 6 de agosto,
com seriação prevista para 23 de agosto. A ordem constitucionalmente correta das
operações, nas palavras do parecer, é outra: consolidar as avaliações, facultar a todos
informação e prazo equivalentes, e só depois proceder à seriação e colocação. O que
importa saber é se o Governo está disposto a cumpri-la por decisão própria, ou se
aguardará que os tribunais a imponham, providência a providência, colocação a
colocação.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar do Bloco de Esquerda, vem por este meio dirigir ao Governo, através do
Ministério da Educação, as seguintes perguntas:

1. Tomou o Governo conhecimento do parecer do Conselho Geral da Ordem dos
Advogados de 30 de julho de 2026 e que consequências retira das suas
conclusões?

2. Vai o Governo determinar a suspensão imediata dos prazos em curso da 1.ª fase do
concurso nacional de acesso e das operações consequentes de seriação e
colocação, até à consolidação das avaliações afetadas, reabrindo depois um
período comum a todos os candidatos, conforme recomendado pela Ordem dos
Advogados? Em caso negativo, com que fundamento jurídico afasta o Governo
essas conclusões?

3. Garante o Governo que a seriação prevista para 23 de agosto só se realizará depois
de concluídos os controlos oficiosos de integridade e associação de todas as
provas, resolvidas as situações assinaladas como «Suspenso», disponibilizadas as
cópias íntegras e sincronizados os sistemas das escolas, do JNE/EduQA e do IES, I.
P.? Qual é a condição objetiva, previamente definida e publicitada, para declarar a
consolidação das avaliações?

4. Quantas provas foram, até à data, objeto de correção de desconformidades;
quantas classificações foram alteradas, em alta e em baixa; e quantas situações
permanecem por resolver? Compromete-se o Governo a publicar o relatório
intercalar detalhado, número de provas processadas, universos validados, tipologias
de erro, alterações efetuadas e casos pendentes, proposto pela Ordem dos
Advogados?

5. Realizou ou vai realizar a Administração uma validação oficiosa e sistémica de todo
o universo de provas digitalizadas antes da seriação, ou continuará a integridade do
concurso a depender da iniciativa e da capacidade de reação de cada aluno e de
cada família, modelo que, como nota o parecer, não deteta erros favoráveis nem
desconformidades invisíveis?

6. Como justifica o Governo que a classificação mínima de aprovação, fixada como
salvaguarda escolar, produza automaticamente todos os efeitos como prova de
ingresso e nota de candidatura, permitindo que uma nota ficcionada dispute vagas
com notas integralmente apuradas? Pondera o Governo separar os efeitos
escolares internos dos efeitos de seriação, como sugere o parecer?



7. Que avaliação faz o Governo do risco, identificado pela Ordem dos Advogados, de
multiplicação de providências cautelares sobre os atos de colocação, dispersas por
diferentes tribunais administrativos e com critérios eventualmente divergentes?
Ponderou o custo institucional dessa litigância por comparação com o custo
organizatório de um adiamento curto?

8. Reuniu o Governo com o Conselho de Reitores e com as instituições de ensino
superior para avaliar o adiamento da 1.ª fase, depois de o Presidente do CRUP ter
manifestado abertura a essa possibilidade? Por que razão adiou o Governo a 2.ª
fase do concurso, mantendo intocada a 1.ª, quando é nesta que se concentra o
maior número de vagas e as condições mais favoráveis?

 

Palácio de São Bento, 31 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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